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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUILHERME JUNIOR DA CUNHA DE SOUZA
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR - SP316383
AGRAVANTE : MATHEUS MASASHI DO NASCIMENTO TANAKA
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR - SP316383
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
NATUREZA E QUANTIDADE/DIVERSIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS (COCAÍNA E CRACK). POSSIBILIDADE. ARTIGO 42 DA 
LEI DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO NÃO SE 
COMPATIBILIZAM COM A POSIÇÃO DE QUEM NÃO SE DEDIQUE COM 
CERTA FREQUÊNCIA E ANTERIORIDADE À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a fundamentação, 
uma vez que, há muito tempo, a jurisprudência do STJ considera lídimo o 
recrudescimento da pena-base, tendo em vista a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente. A propósito: AgRg no AREsp n. 585.375/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/03/2017, HC n. 212.752/SP, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 1°/02/2012; e HC n. 66.080/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 10/12/2007, p. 403. 

III -  “consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a natureza 
e a quantidade do entorpecente são fundamentos idôneos para exasperar a pena-
base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico, ex vi do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006” (AgRg no HC n. 497.513/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 17/10/2019).
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IV - O Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado - 
apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que 
perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um 
pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, 
a atividades delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

V - Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que os 
pacientes não se dedicariam a atividades delituosas e/ou não integrariam 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, como 
cediço, vedada na via estreita do habeas corpus.

VI - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. NATUREZA E 
QUANTIDADE/DIVERSIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS (COCAÍNA E CRACK). 
POSSIBILIDADE. ARTIGO 42 DA LEI DE DROGAS. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO NÃO SE COMPATIBILIZAM COM A 
POSIÇÃO DE QUEM NÃO SE DEDIQUE COM CERTA 
FREQUÊNCIA E ANTERIORIDADE À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se 
idônea a fundamentação, uma vez que, há muito tempo, a 
jurisprudência do STJ considera lídimo o recrudescimento 
da pena-base, tendo em vista a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente. A propósito: AgRg no AREsp n. 
585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
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27/03/2017, HC n. 212.752/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 1°/02/2012; e HC n. 66.080/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 10/12/2007, p. 403. 

III -  “consoante a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a natureza e a quantidade do 
entorpecente são fundamentos idôneos para exasperar a 
pena-base dos delitos de tráfico e de associação para o 
tráfico, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006” (AgRg no 
HC n. 497.513/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 17/10/2019).

IV - O Tribunal a quo - dentro do seu livre 
convencimento motivado - apontou elementos concretos dos 
autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o 
delito em questão não se compatibilizariam com a posição 
de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com 
certa frequência e anterioridade, a atividades delituosas, 
motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

V - Para entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que os pacientes não se dedicariam a atividades 
delituosas e/ou não integrariam organização criminosa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
amealhado durante a instrução criminal, providência, como 
cediço, vedada na via estreita do habeas corpus.

VI - A toda evidência, a decisão agravada, ao 
confirmar o acórdão impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de GUILHERME JUNIOR 

DA CUNHA DE SOUZA e MATHEUS MASASHI DO NASCIMENTO TANAKA, 

contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 1192-1195), 

que concedeu parcialmente a ordem apenas para afasta a agravante da calamidade pública 

(art. 61, II, “j”, do Código Penal) e redimensionar as penas dos pacientes para 6 anos de 

reclusão, em regime fechado , mais pagamento de 600 dias-multa, mantidos os demais 

termos da condenação.

Além disto, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, estendeu os 

efeitos da decisão aos corréus LUCAS DOS SANTOS PEREIRA e FERNANDO LIMA 
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DE FREITAS, em razão de ostentar idêntica situação fática e jurídica.

Nas razões recursais, os agravantes renovam os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus aos pacientes a fim de afastar o aumento operado na pena-base 

em razão da quantidade/diversidade e natureza das drogas apreendias, bem como aplicar 

o redutor do parágrafo 4º, do artigo 33 da Lei de Drogas, em seu grau máximo.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

proferida às fls. 1192-1195.

Conforme abordado na decisão agravada, mostra-se idônea a fundamentação, 

uma vez que, há muito tempo, a jurisprudência do STJ considera lídimo o 

recrudescimento da pena-base, tendo em vista a natureza e a quantidade da substância 

entorpecente. A propósito: AgRg no AREsp n. 585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 27/03/2017, HC n. 212.752/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita 

Vaz, DJe de 1°/02/2012; e HC n. 66.080/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 

de 10/12/2007, p. 403.

Ademais, “consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

natureza e a quantidade do entorpecente são fundamentos idôneos para exasperar a 

pena-base dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico, ex vi do art. 42 da Lei n. 

11.343/2006” (AgRg no HC n. 497.513/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 

de 17/10/2019).

Quanto ao questionamento relativo ao redutor do tráfico privilegiado, 

conforme destaquei na decisão agravada, o Tribunal a quo - dentro do seu livre 

convencimento motivado - apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as 

circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a 

Documento eletrônico VDA40010707 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 16/02/2024 14:43:36
Código de Controle do Documento: c2e3d1e1-3553-4b65-b34c-3ba0b8356b31



posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e 

anterioridade, a atividades delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor 

previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

De mais a mais, os pacientes "foram surpreendidos por policiais trazendo 

consigo, em veículo automotor, diversas porções de cocaína e crack, além de expressiva 

quantia em dinheiro, quase R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), montante esse que, 

segundo o apurado pelos policiais militares, seria oriundo de coleta dos pontos de 

venda de Suzano-SP com destino à Cidade Tiradentes na Zona Leste da Capital, fato 

esse que permite a conclusão de que os acusados dedicam-se à atividade criminosa" (fl. 

775, grifei).

Além disto, para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que 

os pacientes não se dedicariam a atividades delituosas e/ou não integrariam organização 

criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado 

durante a instrução criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita do habeas 

corpus.

A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 833.903 / SP
Número Registro: 2023/0218857-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013010520208260616

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALTAIR BRAGA JUNIOR
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR - SP316383
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME JUNIOR DA CUNHA DE SOUZA
PACIENTE : MATHEUS MASASHI DO NASCIMENTO TANAKA
CORRÉU : LUCAS DOS SANTOS PEREIRA
CORRÉU : FERNANDO LIMA DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME JUNIOR DA CUNHA DE SOUZA
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR - SP316383
AGRAVANTE : MATHEUS MASASHI DO NASCIMENTO TANAKA
ADVOGADO : ALTAIR BRAGA JÚNIOR - SP316383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40361446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:47:34
Código de Controle do Documento: 7550c5eb-aceb-43dc-8b4d-704c2815d437


